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incêndio em postes e fiações, todo o material que se tornar 
inservível deverá ser recolhido pela empresa responsável, 
sendo vedado o abandono de resíduos, fios queimados ou 
fragmentos em via pública, deve ser priorizada e 
regularizada dentro de 24 horas, a contar da notificação. 
 
§ 4º - A situação emergencial é uma circunstância que 
ultrapassa o âmbito de qualquer rotina administrativa, uma 
vez que os fatos passíveis de colocar em risco, causar 
prejuízos ou comprometer a continuidade dos serviços 
públicos ou à segurança de pessoas. 
 
Art. 4º - Constitui pré-requisito para a utilização do espaço 
aéreo público por empresas prestadoras de serviços de 
telecomunicações, a identificação da fiação por plaquetas 
colocadas junto a cada poste, conforme previsto nas normas 
técnicas da ABNT e as normas pré-definidas pela ANATEL. 
 
Art. 5º - Não se admite a permanência em espaço aéreo 
público de fios, cabos e cordoalhas que deixaram de ter 
função de telecomunicações. Consideram-se situações 
passíveis de fiscalização:  
 

1) Fiação exposta; 
2) Fiação caída ao solo; 
3) Fiação rompida; 
4) Fiação enrolada ou solta no poste, com rompimento 

aparente. 
 
Parágrafo único - Caso em até 10 (dez) dias contados da 
imposição da autuação não for providenciada a retirada do 
material em questão, a Concessionária ou permissionária já 
ficará sujeita à multa. 
 
Art. 6º - Quando for constatado que os postes se encontram 
com pontos de fixação e com a quantidade de 
compartilhantes acima do que é estabelecido em normas 
técnicas, a Concessionária ou permissionária responderá 
por este tipo de não conformidade técnica, devendo 
promover no prazo de 30 (trinta) dias o agrupamento de 
fiação de empresas de telecomunicações para redução da 
quantidade dos pontos de fixação ou para a retirada dos 
cabos, fios, cordoalhas e/ou equipamentos excedentes. 
Devendo observar também as normas da ABNT e da ANATEL 
para altura mínima da fiação, bem como a ocorrência de 
folgas na fiação, ocorrendo as conhecidas “barrigas” nos 
cabos, que representam risco a circulação viária e à 
segurança da população. 
 
Parágrafo único - Será de obrigação e responsabilidade da 
Concessionária ou permissionária identificar quais 
compartilhantes estão autorizados a ocupar os postes e 

quais compartilhantes se encontram ocupando os postes de 
forma irregular, sem contrato de compartilhamento. 
 
Art. 7º - O não cumprimento do disposto nesta Lei nos 
prazos fixados sujeitará o infrator o dever de indenizar o 
Poder Público Municipal através da aplicação de penalidade 
à empresa Concessionária ou permissionária de energia, 
multa de 20 (vinte) UFIME, por notificação ou denúncia 
sobre fato de sua responsabilidade direta que deixar de 
regularizar ou deixar de renotificar, caso não seja de sua 
responsabilidade direta. 
 
Art. 8º - Compete aos servidores fiscais do Município, dentre 
os quais os fiscais de posturas, fiscais ambientais, dentre 
outros, a lavratura das referidas autuações. 
 
Art. 9º - A seu critério, poderá o Executivo municipal 
regulamentar esta Lei, no que couber. 
 
Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Mesquita, 15 de setembro de 2025. 
 

MAROTTO MIRANDA 
Prefeito 

____________________________________________________________________ 
 

LEI Nº 1.273, DE 15 DE SETEMBRO DE 2025 
 
Autor: Poder Executivo 
 
Institui o Serviço de Acolhimento Familiar denominado 
Família Acolhedora e dá outras providências. 
  
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MESQUITA, 
Estado do Rio de Janeiro, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte lei:  
 

CAPÍTULO I 
DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO FAMILIAR 

 
Art. 1º - Fica instituído no Município de Mesquita o Serviço 
Municipal de Acolhimento Familiar, a ser desenvolvido pela 
Subsecretaria Municipal de Assistência Social, destinado à 
garantia de direitos de crianças e adolescentes, de 0 a 18 
anos de idade incompletos, afastados da família de origem 
por meio da medida de proteção prevista no art. 101, inciso 
VIII, da Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente, determinada pela autoridade judiciária 
competente.  
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Art. 2º - O Serviço Família Acolhedora será desenvolvido de 
acordo com o disposto no ECA (Lei 8.069/90), na Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS/2004), na Lei Orgânica 
da Assistência Social (Lei 8742/1993), na Tipificação 
Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS n° 
109/2009), na Norma Operacional Básica de Recursos 
Humanos do SUAS (NOB/SUAS-RH de 2012) e no Plano 
Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito das 
Crianças e dos Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária.  
 
Art. 3º - O Serviço de Acolhimento Familiar organiza o 
acolhimento de crianças e adolescentes, de forma 
temporária, em residências de famílias cadastradas, por 
meio de medida protetiva, em casos de abandono ou cujas 
famílias ou responsáveis se encontrem temporariamente 
sem condições de cumprir a função de cuidado e proteção, 
até que seja viabilizado o retorno à família de origem ou, 
excepcionalmente, adoção.  
 
Art. 4º - A gestão do Serviço de Acolhimento Familiar é de 
responsabilidade da Subsecretaria Municipal de Assistência 
Social, vinculada à Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade, que contará com a articulação dos seguintes 
parceiros:  
I. O Poder Judiciário;  
II. O Ministério Público;  
III. O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS);  
IV. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (CMDCA);  
V. O Conselho Tutelar;  
VI. A Rede Intersetorial Municipal (Saúde, Educação, 
Esporte, Cultura e Lazer, Trabalho).  
 

CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS E PROCEDIMENTOS 

 
Art. 5º - O Programa Família Acolhedora tem como 
objetivos:  

I. Garantir às crianças e adolescentes que 
necessitem de proteção, o acolhimento 
provisório por famílias acolhedoras, 
respeitando o seu direito à convivência familiar 
e comunitária;  

II. Oferecer apoio às famílias de origem, 
favorecendo a sua reestruturação para o 
retorno de seus filhos, sempre que possível, e 
incluí-las nos programas sociais a que façam 
jus;  

III. Contribuir na superação da situação vivida 
pelas crianças e adolescentes com menor grau 
de sofrimento e perda, preparando-os para a 

reintegração familiar quando houver 
possibilidade, ou na sua impossibilidade, a sua 
transição para colocação em família substituta;  

IV. Acompanhamento pela rede de proteção ao 
protegido, à família que o está acolhendo e a 
família de origem;  

V. Tornar-se uma alternativa à 
institucionalização, garantindo a convivência 
familiar e comunitária de crianças e 
adolescentes;  

VI. Oferecer amparo psicossocial às famílias 
cadastradas para a execução da função de 
acolhimento.  

 
Parágrafo Único. É competência exclusiva do Juizado da 
Infância e da Juventude da Comarca de Nova Iguaçu a 
colocação da criança ou do adolescente em família substituta 
por meio de guarda.  
 
Art. 6º - A criança ou adolescente cadastrada receberá 
atendimento prioritário nas áreas de educação, saúde e 
assistência social, por meio das políticas existentes no 
município; acompanhamento psicossocial dos profissionais 
do Serviço de Acolhimento Familiar; e permanência dos 
irmãos na mesma família, sempre que possível.  
 
Art. 7º - O Programa Família Acolhedora atenderá crianças 
e adolescentes do Município de Mesquita, com idades entre 
0 e 18 anos incompletos, inclusive portadoras de algum tipo 
de deficiência, que estejam vivenciando situações de 
violação de direitos, maus tratos, negligência, abandono e 
outras formas de violência, e que necessitem de proteção, 
mediante determinação judicial.  
 
Art. 8º - O Programa terá capacidade para atender até 10 
famílias em situação de acolhimento.  
 
Art. 9º - Após determinação judicial de acolhimento como 
forma de medida protetiva, a criança ou o adolescente será 
encaminhado para inclusão no Programa, cuja equipe 
técnica avaliará pela modalidade de acolhimento mais 
adequada ao caso apresentado, ou seja, familiar ou 
institucional.  
 
Parágrafo Único - É vedada a adoção ou guarda definitiva das 
crianças e adolescentes por ela acolhidas.  
 
 
 

CAPÍTULO III 
DA EQUIPE TÉCNICA E DA COORDENAÇÃO DO SERVIÇO 
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Art. 10 - Compete à Subsecretaria Municipal de Assistência 
Social a composição da equipe técnica que atuará no Serviço 
de Acolhimento em Família Acolhedora, assim composta:  

I. 1 (um) Coordenador;  
II. 1 (um) Psicólogo;  
III. 1 (um) Assistente Social;  

        IV. 1 (um) Assistente Administrativo;  
V . 1 (um) Cuidador Social;  
VI . 1 (um) Motorista.  

 
Parágrafo Único - A composição e as atribuições da equipe 
deverão estar de acordo com o que preconizam as 
Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para 
Crianças e Adolescentes e a Norma Operacional Básica de 
Recursos Humanos do SUAS (Resolução CNAS nº 
269/2006).  
 
Art. 11 - São atribuições do Coordenador:  
 

I. enviar o Termo de Adesão e o Termo de 
Desligamento da família acolhedora ao Órgão 
Gestor da subsecretaria Municipal de 
Assistência Social para ciência e 
monitoramento;  

II. elaborar e encaminhar relatório mensal à 
Subsecretaria Municipal de Assistência Social, 
com todas as informações pertinentes sobre os 
casos atendidos;  

III. encaminhar relatório à autoridade judiciária 
competente e ao Ministério Público;  

IV. cumprir as obrigações previstas nesta Lei, bem 
como no Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) e demais legislações afins.  

 
Art. 12 - São atribuições da Equipe Técnica:  
 

I. cadastrar, selecionar, capacitar, assistir e 
acompanhar as crianças e adolescentes durante 
o acolhimento, bem como as famílias de origem 
e as famílias acolhedoras;  

II. acompanhar crianças, adolescentes e famílias 
no processo de reintegração familiar ou de 
adoção;  

III. encaminhar relatório bimestral ao Juízo da 
Infância e Adolescência sobre a situação de 
cada assistido.  

 
§1º. Sempre que solicitado pela autoridade judiciária, a 
Equipe Técnica prestará informações sobre a situação da 
criança acolhida e informará sobre a possibilidade ou não de 
reintegração familiar, bem como providenciará a realização 
de laudo psicossocial com apontamento das vantagens e 

desvantagens da medida, com vistas a subsidiar as decisões 
judiciais.  
 
Art. 13 - A Equipe Técnica prestará acompanhamento 
sistemático à família acolhedora, à família de origem e à 
criança ou ao adolescente acolhido, contando com a 
participação dos demais componentes da rede 
socioassistencial e intersetorial de proteção.  
 
§1º. O acompanhamento às famílias acolhedoras e às de 
origem se dará por meio de:  

I. visitas domiciliares;  
II. elaboração de plano de atendimento e 

acompanhamento familiar específico para cada 
grupo familiar;  

III. atendimento psicossocial;  
IV. organização e execução dos encontros com as 

famílias envolvidas e com as crianças e 
adolescentes em acolhimento;  

V. encaminhamento à rede socioassistencial e 
intersetorial de proteção, e articulação com 
esta.  

 
§2º. A Equipe Técnica poderá acompanhar as visitas entre 
crianças, adolescentes, famílias acolhedoras e famílias de 
origem.  
 
Art. 14 - Tanto as famílias acolhedoras quanto as famílias de 
origem deverão ser acompanhadas pelo Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), 
vinculado ao Departamento de Proteção Social Especial, e 
pelo CRAS do território, vinculado ao Departamento de 
Proteção Social Básica.  
 
§1º. As crianças e adolescentes envolvidos participarão de 
forma sistemática dos processos de avaliação do 
acolhimento.  
 
§2º. Os encontros de supervisão e acompanhamento terão 
periodicidade mensal.  
 
§3º. Em casos de avaliação negativa da situação, mas com 
pequena gravidade, deverá ser viabilizada a transferência da 
criança ou do adolescente no prazo de até 48 (quarenta e 
oito) horas.  
 
§4º. Em casos de avaliação negativa da situação, mas com 
gravidade expressiva, deverá ser viabilizada a transferência 
da criança ou do adolescente imediatamente.  

CAPÍTULO IV 
DOS RECURSOS MATERIAIS 
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Art. 15 - Compete à Subsecretaria Municipal de Assistência 
Social propiciar condições necessárias à execução e 
manutenção do Programa Família Acolhedora, com espaço 
físico adequado ao desempenho das atividades técnico-
administrativas:  
 

I. Sala para equipe técnica, contendo espaço e 
mobiliário suficientes para o desenvolvimento 
de atividades de natureza técnica, com 
independência e separação de outras 
atividades e/ou programas que a instituição 
desenvolva.  

 
II. Sala de coordenação e atividades 

administrativas, com espaço e mobiliário 
suficientes para o desenvolvimento das 
atividades administrativas, e com área 
reservada para guarda dos prontuários das 
crianças e adolescentes, em condições de 
segurança e sigilo.  

 
III. Sala de atendimento, com espaço e mobiliário 

suficientes para atendimento individual ou 
familiar e condições que garantam privacidade.  

 
IV. Sala de reuniões, com espaço e mobiliário 

suficientes para a realização de reuniões de 
equipe e encontros grupais.  

 
CAPÍTULO V 

DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA BOLSA-AUXÍLIO 
 
Art. 16. O Serviço de Acolhimento Familiar contará com 
recursos orçamentários e financeiros alocados ao Município 
de Mesquita, por meio do Fundo Municipal da Criança e do 
Adolescente, e de convênios com o Estado e a União.  
 
Art. 17 - Os recursos alocados ao Programa Família 
Acolhedora serão destinados a oferecer:  
I. bolsa-auxílio para as famílias acolhedoras;  
II. capacitação continuada para a Equipe Técnica, 
preparação e formação das famílias acolhedoras;  
III. espaço físico adequado e equipamentos necessários 
para que os profissionais prestem atendimento e 
acompanhamento às famílias do serviço;  
IV. manutenção de veículo disponibilizado pela 
Subsecretaria Municipal de Assistência Social.  
 

Seção I 
Da Bolsa-Auxílio 

 

Art. 18 - O Programa Família Acolhedora instituirá a Bolsa-
Auxílio, que servirá de subsídio às famílias acolhedoras para 
o custeio das despesas voltadas às crianças e adolescentes 
acolhidos, as quais compreendem alimentação, vestuário, 
materiais escolares e pedagógicos, serviços e atendimentos 
especializados complementares à rede pública local, 
atividades de cultura e lazer, transporte e demais gastos 
relativos à garantia dos direitos fundamentais previstos no 
Estatuto da criança e do Adolescente.  
 
Art. 19 - O valor da Bolsa-Auxílio será de R$ 1.000,00 por 
criança ou adolescente acolhido.  
 
§1º. Em caso de acolhimento, pela mesma família, de mais de 
uma criança ou adolescente, o valor da bolsa-auxílio será 
proporcional ao número de acolhidos.  
 
§2º. Em caso de acolhimento de crianças e adolescentes com 
necessidades especiais, doenças graves, transtornos mentais 
ou dependentes químicos, devidamente comprovadas por 
laudo médico, o valor mensal poderá ser ampliado em até 
50% do valor estipulado.  
 
§3º. A família acolhedora que receber o recurso Bolsa-
Auxílio, mas não cumprir a responsabilidade familiar 
integral da criança ou adolescente acolhido, ficará obrigado 
a ressarcir a importância recebida durante o período da 
irregularidade.  
 
§4º. A primeira parcela da Bolsa-Auxílio será paga em até 1 
(um) mês do acolhimento, de periodicidade mensal, 
conforme normas e procedimentos regulamentados pela 
Subsecretaria Municipal de Assistência Social.  
 
§5º. A interrupção do acolhimento familiar, por quaisquer 
motivos, implica a suspensão imediata da concessão da 
Bolsa-Auxílio.  
 

CAPÍTULO VI 
DAS FAMÍLIAS ACOLHEDORAS 

  
Art. 20 - A inscrição das famílias interessadas em participar 
do Programa de Acolhimento Familiar será realizada por 
meio de entrevista inicial com a equipe técnica, com 
posterior preenchimento da Ficha de Cadastro do Programa.  
 
Art. 21 - Para participar do Serviço de Acolhimento Familiar, 
é imprescindível a apresentação dos documentos abaixo 
listados:  

I. Carteira de Identidade ou outro documento de 
identificação com foto de todos os membros da 
família;  
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II. CPF;  
III. Certidão de Nascimento ou Casamento; se o 

Requerente for casado, juntar a declaração de 
concordância do cônjuge.  

        IV. Comprovante de Residência;  
V. Certidões Negativas de antecedentes criminais 

na Justiça Estadual e da Justiça Federal 
competentes (inclusive de membros da família 
maiores de 18 anos que conviverão com a 
criança ou adolescente);  

VI. Comprovante de Rendimentos;  
VII. Atestado de Sanidade Física e Mental.  

 
Parágrafo Único - As famílias acolhedoras habilitadas não 
poderão acolher crianças e/ou adolescentes com algum grau 
de parentesco.  
 
Art. 22 - A família acolhedora prestará serviço de caráter 
voluntário, não gerando vínculo empregatício, funcional, 
profissional ou previdenciário com a entidade executora do 
serviço.  
 
Art. 23 - Cada família poderá receber apenas 1 criança por 
vez, à exceção dos grupos de irmãos, quando esse número 
poderá ser ampliado.  
 
Art. 24 - Para participar do Programa Família Acolhedora, 
os interessados precisam preencher os seguintes requisitos:  

I. Idade mínima de 21 anos pelo responsável pela 
família, sem restrição quanto ao estado civil ou 
sexo;  

II. Residir no Município de Mesquita por, no 
mínimo, 2 anos;  

III. Inexistência de condenação criminal, mediante 
apresentação de Certidões negativas.  

IV. Assinar declaração de desinteresse na adoção;  
V. Disponibilidade de tempo para ofertar cuidado, 

afeto e proteção à criança e/ou ao adolescente, 
e desenvolver relações de harmonia no seio 
familiar;  

VI. Apresentar parecer psicossocial favorável 
emitido pela equipe técnica do serviço;  

VII. Participar das capacitações, bem como 
comparecer às reuniões e acatar as orientações 
da equipe técnica;  

VIII. Não ter nenhum membro da família que resida 
no domicílio envolvido com o uso abusivo de 
drogas, álcool ou substâncias afins.  

 
CAPÍTULO VII 
DA SELEÇÃO 

 

Art. 25 - Após inscrição e entrevista, a seleção da família 
acolhedora se dará por meio de estudo psicossocial de 
responsabilidade da equipe técnica do Programa.  
 
§1º. O estudo psicossocial deverá envolver todos os 
membros da família e será realizado mediante visitas 
domiciliares, entrevistas, observação e avaliação das 
relações familiares e comunitárias por meio da equipe 
técnica do Programa.  
 
§2º. O estudo psicossocial deverá apresentar parecer 
favorável ou não à inclusão no serviço pela família.  
 
§3º. Sendo o parecer favorável, a família acolhedora assinará 
o Termo de Adesão ao Serviço Família Acolhedora, devendo 
ser assinado por todos os membros das famílias maiores de 
18 anos de idade, moradores da residência.  
 
§4º. Além da assinatura do Termo de Adesão, o responsável 
pela família deverá participar da oficina de capacitação e 
apresentação do Programa, com carga horária de 12 horas.  
 
§5º. Em caso de desistência do Programa, as famílias 
acolhedoras deverão realizar a solicitação por escrito.  
 
Art. 26 - As famílias cadastradas receberão 
acompanhamento sistemático, com orientações acerca do 
objetivo do Programa, a diferenciação com a medida de 
adoção, a recepção, a manutenção e o desligamento da 
criança e do adolescente.  
 
Art. 27 - A preparação das famílias acolhedoras será feita 
por meio de:  

I. orientação direta às famílias nas visitas 
domiciliares e entrevistas;  

II. participação nos encontros de estudo e troca de 
experiências com todas as famílias, com 
abordagem no Estatuto da criança e do 
Adolescente, questões sociais relativas à família 
de origem, relações intrafamiliares, guarda 
como medida de colocação em família 
substituta, papel da família acolhedora e outras 
questões pertinentes;  

III. participação nos cursos e eventos de formação.  
 

CAPÍTULO IX 
DA RESPONSABILIDADE DA FAMÍLIA ACOLHEDORA 

 
Art. 28 - É de responsabilidade da família acolhedora:  

I. prestar assistência material, moral, educacional 
e afetiva à criança e ao adolescente, nos termos 
do art. 33, Estatuto da criança e do Adolescente;  
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II. apresentar a cada 90 dias, documentos e 
recibos das despesas relativas ao valor da Bolsa 
Auxilio, prestando contas à Subsecretaria 
Municipal de Assistência Social, sem prejuízo de 
apresenta-los a qualquer tempo, sempre que 
lhe for solicitado;  

III. participar do processo de preparação, 
formação e acompanhamento;  

IV. prestar informações sobre a situação da criança 
acolhida à equipe técnica responsável, 
comunicando todas as situações de 
enfrentamento e de dificuldades que 
observarem durante o acompanhamento, seja 
sobre a criança ou adolescente, seja sobre a 
própria família acolhedora e a família de 
origem;  

V. contribuir na preparação da criança para o 
retorno à família de origem ou colocação em 
família substituta, sempre sob orientação dos 
profissionais do serviço;  

VI. receber a equipe técnica em visita domiciliar;  
VII. proceder à desistência formal da guarda, nos 

casos de inadaptação, responsabilizando-se 
pelos cuidados da criança acolhida até novo 
encaminhamento, o qual será indicado pela 
equipe técnica e determinado pela autoridade 
judiciária.  

 
Art. 29 - A família acolhedora, sob a supervisão e orientação 
da equipe técnica, deverá criar um plano individual de 
atividades esportivas, culturais e escolares, apropriado à 
respectiva faixa etária, interesse e rede, para cada criança e 
adolescente acolhido.  
 
Art. 30 - É responsabilidade da Subsecretaria Municipal de 
Assistência Social (SUBAS) e da Secretaria Municipal de 
Educação (SEMED) garantir vaga escolar para as crianças e 
adolescentes que não estiverem inseridos na rede.  
 

CAPÍTULO X 
DA RESPONSABILIDADE E DAS OBRIGAÇÕES DO 

PROGRAMA 
 
Art. 31 - A equipe técnica deverá ser formada por 
profissionais capacitados para o trabalho com crianças e 
adolescentes em situação de risco social, a qual receberá 
capacitação periódica para o seu aprimoramento.  
 
Art. 32 - O acompanhamento às famílias de origem e 
acolhedoras durante o período de acolhimento familiar será 
realizado pela equipe técnica do Programa.  
 

Art. 33 - O acompanhamento do processo de reintegração 
familiar será realizado pela equipe técnica do Programa, em 
conjunto com o CREAS.  
 
Art. 34 - Compete à equipe técnica do Programa a elaborar 
o Plano Individual de Atendimento, que deverá constar os 
objetivos, estratégias e ações a serem desenvolvidos, tendo 
em vista a superação dos motivos que levaram ao 
afastamento do convívio familiar e o atendimento das 
necessidades específicas de cada situação.  
 
Parágrafo Único - O Plano Individual de Atendimento deverá 
alimentar a base de dados do Módulo da Criança e do 
Adolescente (MCA), devendo ser atualizado periodicamente, 
sempre com a avaliação da equipe técnica quanto à 
possibilidade de reintegração familiar, colocação em família 
substituta ou manutenção da medida de acolhimento.  
 

CAPÍTULO XI 
DO PERÍODO DE ACOLHIMENTO 

 
Art. 35 - Tendo em vista o caráter provisório da medida, o 
período de acolhimento em Família Acolhedora será de 03 
(três) meses, podendo ser renovado trimestralmente por até 
12 (doze) meses. Pode, ainda, ser prorrogado sob a 
comprovação da necessidade que atenda o superior 
interesse da criança ou adolescente devidamente 
fundamentada pela autoridade judiciária.  
 
Art. 36 - A família acolhedora será previamente informada 
com relação à previsão de tempo de acolhimento da criança 
ou do adolescente para qual foi chamada a acolher.  
 

CAPÍTULO XII 
DO TÉRMINO DO ACOLHIMENTO 

 
Art. 37 -  O término do acolhimento familiar da criança ou 
de adolescente se dará por determinação judicial, atendendo 
aos encaminhamentos pertinentes ao retorno à família de 
origem ou colocação em família substituta, por meio das 
seguintes medidas:  

I. acompanhamento após a reintegração familiar, 
visando a não reincidência do fato que 
provocou o afastamento da criança;  

II. acompanhamento psicossocial à família 
acolhedora após o desligamento da criança, 
atento às suas necessidades;  

III. orientação e supervisão do processo de visitas 
entre a família acolhedora e a família que 
recebeu a criança;  

IV. envio de oficio ao Juizado da Infância e da 
Juventude da Comarca de Nova Iguaçu, 
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comunicando o desligamento da família de 
origem do serviço.  

 
CAPÍTULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 38 - Esta Lei será regulamentada por Decreto do Chefe 
do Poder Executivo Municipal.  
 
Art. 39 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Mesquita, 15 de setembro de 2025. 

 

MAROTTO MIRANDA 
Prefeito 

____________________________________________________________________ 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 017, DE 22 DE DEZEMBRO DE 
2014 

 
Autor: Poder Executivo 
 
“ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
017, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014, QUE INSTITUI O 
NOVO CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE 
MESQUITA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ” 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MESQUITA APROVA E EU, 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MESQUITA, SANCIONO A 
SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR: 
 
Art. 1º O inciso I do § 6º do art. 292 da Lei Complementar nº 
017, de 22 de dezembro de 2014, com a redação dada pela 
Errata publicada em 31 de dezembro de 2014, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 292. ... 
... 
 
§ 6º ... 
 
I - o número de parcelas não poderá exceder a 84 (oitenta e 
quatro); 
..." (NR) 
 
Art. 2º O art. 292 da Lei Complementar nº 017, de 22 de 
dezembro de 2014, passa a vigorar acrescido do seguinte § 
8º: 
 
"Art. 292. ... 
... 
 

§ 8º Ficam dispensados do pagamento de qualquer valor a 
título de entrada para a formalização de parcelamento de 
débitos, os sujeitos passivos que comprovarem 
hipossuficiência econômica, mediante inscrição no Cadastro 
Único para Programas Sociais do Governo Federal - 
CadÚnico. 
 
I - A comprovação da inscrição no CadÚnico deverá ser feita 
no ato do requerimento do parcelamento. 
 
II - Ficam convalidadas as dispensas de pagamento de 
entrada em parcelamentos de débitos que foram autorizadas 
pela Procuradoria-Geral do Município antes da vigência 
desta Lei Complementar, com base em critérios de 
hipossuficiência." (NR) 
 
Art. 3º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Mesquita, 15 de setembro de 2025. 

 

MAROTTO MIRANDA 
Prefeito 

____________________________________________________________________ 
 

DECRETO Nº 3.769, DE 15 DE SETEMBRO DE 2025 
 
“DISPÕE SOBRE O EXPEDIENTE NAS REPARTIÇÕES 
PÚBLICAS MUNICIPAIS NO DIA 26 DE SETEMBRO DE 
2025 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MESQUITA, no uso das 
atribuições que lhe confere a legislação em vigor, DECRETA:  
 
Art. 1º - Fica considerado facultativo o ponto nas repartições 
públicas municipais no dia 26 de setembro de 2025 (sexta-
feira), em razão do feriado em comemoração ao aniversário 
da cidade em 25 de setembro de 2025 (quinta-feira) 
 
Parágrafo Primeiro - O expediente será normal, entretanto, 
sob a responsabilidade dos respectivos chefes, nas 
repartições cujas atividades não possam ser suspensas, em 
virtude de exigências técnicas ou por motivo de interesse 
público.  
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Mesquita, 15 de setembro de 2025. 
 

MAROTTO MIRANDA 
Prefeito 


